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BALANÇOS PATRIMONIAIS 
 

EM 30 DE JUNHO DE 2017 E 31 DE DEZEMBRO DE 2016 
 

ATIVO 
(Em milhares de Reais) 

 

 
As Notas Explicativas Condensadas são parte integrante das Informações Contábeis Intermediárias. 

  

 
 Nota 

Consolidado Controladora 

30/06/2017 31/12/2016 30/06/2017 31/12/2016 

CIRCULANTE 
 

    Caixa e Equivalentes de Caixa 5 946.103 995.132 14.907 69.352 

Títulos e Valores Mobiliários 6 1.101.213 1.014.188 21.559 133.359 
Consumidores e Revendedores e Concessionários de 
Transporte de Energia 

7 
3.501.953 3.425.018 - - 

Ativo Financeiro da Concessão 13 388.799 730.488 - - 

Tributos Compensáveis  8 224.087 236.284 141 - 

Imposto de Renda e Contribuição Social a recuperar 9a 506.149 589.519 44.307 78.174 

Dividendos a Receber 
 

30.150 11.386 771.764 673.239 

Fundos Vinculados 10 388.284 367.474 387.287 366.568 

Estoques 
 

47.997 49.473 9 12 

Adiantamento a Fornecedores 27 813 1.059 - - 
Repasses de Recursos da Conta de Desenvolvimento 
Econômico (CDE) 

12 
73.345 63.751 - - 

Subvenção Baixa Renda  30.765 36.261 - - 

Créditos junto à Eletrobrás - RGR  5.392 48.379 - - 

Créditos junto à Eletrobrás - CDE  27.661 90.065 - - 

Outros Créditos  602.077 626.993 25.763 20.435 

TOTAL DO CIRCULANTE  
7.874.788 8.285.470 1.265.737 1.341.139 

  
 

    

NÃO CIRCULANTE 
 

    

Títulos e Valores Mobiliários 6 14.501 31.040 533 5.959 

Adiantamento a Fornecedores 27 249.256 229.053 - - 
Consumidores e Revendedores  e Concessionários de 
Transporte de Energia 

7 
145.480 146.367 - - 

Tributos Compensáveis  8 189.959 178.288 1.816 1.816 

Imposto de Renda e Contribuição Social a Recuperar 9a 66.846 112.060 66.846 112.060 

Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos 9b 1.949.547 1.797.453 798.203 789.318 

Depósitos Vinculados a Litígios  11 1.923.681 1.886.879 494.372 499.868 

Ativos de Concessões de Geração 4 1.005.763 206.566 - - 

Outros Créditos 
 

647.906 843.589 26.558 37.743 

Ativos Financeiros da Concessão 13 5.363.410 4.971.244 - - 

Investimentos 14 8.722.922 8.753.088 12.868.954 12.627.857 

Imobilizado 15 2.823.033 3.775.076 1.991 2.201 

Intangíveis 16 10.938.994 10.819.680 1.803 1.852 

TOTAL DO NÃO CIRCULANTE  
34.041.298 33.750.383 14.261.076 14.078.674 

TOTAL DO ATIVO  
41.916.086 42.035.853 15.526.813 15.419.813 

      



 

3 

 

3 

C
E

M
IG
 

BALANÇOS PATRIMONIAIS 
 

EM 30 DE JUNHO DE 2017 E 31 DE DEZEMBRO DE 2016 
 

PASSIVO 
(Em milhares de Reais) 

 
  
  Nota 

Consolidado Controladora 

30/06/2017 31/12/2016 30/06/2017 31/12/2016 

CIRCULANTE      

Fornecedores 17 1.915.933 1.939.593 21.530 20.936 

Encargos Regulatórios 20 334.567 380.586 - - 
Participação dos Empregados e Administradores no 
Resultado  28.465 17.814 1.380 899 

Impostos, Taxas e Contribuições 18a 570.396 793.587 2.813 83.634 

Imposto de Renda e Contribuição Social 18b 96.561 26.866 - - 

Juros sobre Capital Próprio e Dividendos a Pagar 23 198.537 466.987 195.980 466.689 
Empréstimos , Financiamentos e Debêntures 19 5.192.693 4.836.923 - - 

Salários e Contribuições Sociais  234.098 224.741 11.279 9.970 

Obrigações Pós-emprego 21 233.342 198.867 13.083 11.143 

Concessões a Pagar  2.986 2.977 - - 

Passivo Financeiro da Concessão 13 947.534 481.835 - - 

Instrumentos Financeiros ς Opções de Venda 14 1.157.512 1.149.881 1.157.512 1.149.881 

Venda Antecipada de Energia Elétrica 7 263.440 181.200 - - 

Outras Obrigações  601.642 745.603 4.004 6.293 

TOTAL DO CIRCULANTE 
 

11.777.706 11.447.460 1.407.581 1.749.445 

  
 

    

NÃO CIRCULANTE 
 

    

Encargos Regulatórios 20 516.083 454.625 - - 

Empréstimos, Financiamentos e Debêntures 19 9.413.957 10.342.357 - - 

Impostos, Taxas e Contribuições 18a 722.064 723.922 - - 

Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos 9b 650.962 582.206 - - 

Provisões 22 949.143 815.017 312.600 309.995 

Obrigações Pós-emprego 21 4.102.489 4.042.544 398.242 386.321 

Concessões a Pagar  18.368 19.026 - - 

Passivo Financeiro da Concessão 13 - 323.140 - - 

Instrumentos Financeiros ς Opções de Venda 14 233.230 191.587 - - 

Outras Obrigações  161.210 159.598 41.452 43.771 

TOTAL DO NÃO CIRCULANTE  
16.767.506 17.654.022 752.294 740.087 

TOTAL DO PASSIVO 
 

28.545.212 29.101.482 2.159.875 2.489.532 

  
 

    

PATRIMÔNIO LÍQUIDO  23     

Capital Social 
 

6.294.208 6.294.208 6.294.208 6.294.208 

Reservas de Capital 
 

1.924.503 1.924.503 1.924.503 1.924.503 

Reservas de Lucros 
 

5.202.047 5.199.855 5.202.047 5.199.855 

Ajustes de Avaliação Patrimonial 
 

(532.804) (488.285) (532.804) (488.285) 

Lucros Acumulados  478.984 - 478.984 - 
ATRIBUÍDO A PARTICIPAÇÃO DOS ACIONISTAS 
CONTROLADORES  13.366.938 12.930.281 13.366.938 12.930.281 

PARTICIPAÇÃO DE ACIONISTA NÃO-CONTROLADOR  3.936 4.090 - - 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO  13.370.874 12.934.371 13.366.938 12.930.281 

TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  41.916.086 42.035.853 15.526.813 15.419.813 

 
As Notas Explicativas Condensadas são parte integrante das Informações Contábeis Intermediárias. 
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DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS 
 

PARA OS PERÍODOS DE SEIS MESES FINDOS EM 30 DE JUNHO DE 2017 E 2016  
 

(Em milhares de Reais, exceto lucro por ação) 
 

  
  

Nota 
Consolidado Controladora 

30/06/2017 30/06/2016 30/06/2017 30/06/2016 

RECEITA LÍQUIDA 24 10.017.959 9.211.132 178 453 

  
 

    

CUSTOS OPERACIONAIS 
 

    

CUSTO COM ENERGIA ELÉTRICA E GÁS 25     

Energia Elétrica Comprada para Revenda      (4.742.418) (3.956.110) - - 

Encargos de Uso da Rede Básica de Transmissão         (404.261) (525.912) - - 

Gás Comprado para Revenda          (485.163) (427.009) - - 

  
 

    (5.631.842) (4.909.031) - - 

OUTROS CUSTOS 25     

Pessoal e Administradores  
 

       (688.847) (683.827) - - 

Materiais 
 

         (17.554) (17.088) - - 

Matéria-Prima e Insumos para Produção de Energia                    (45) (27) - - 

Serviços de Terceiros 
 

        (341.397) (353.972) - - 

Depreciação e Amortização 
 

        (385.455) (382.969) - - 

Provisões Operacionais 
 

        (172.079) (86.834) - - 

Custo de Construção de Infraestrutura 
 

        (441.034) (583.733) - - 

Outras 
 

          (21.314) (38.936) - - 

  
 

(2.067.725) (2.147.386) - - 

  
 

    

CUSTO TOTAL 
 

(7.699.567) (7.056.417) - - 

  
 

    

LUCRO BRUTO 
 

2.318.392 2.154.715 178 453 

  
 

    

DESPESAS OPERACIONAIS  25     

  Despesas com Vendas 
 

(141.472) (174.566) - - 

  Despesas Gerais e Administrativas 
 

(437.894) (309.029) (28.293) (21.291) 

  Despesas com Provisões Operacionais  (56.954) (472.212) (15.311) (446.201) 

  Outras Despesas Operacionais  (313.114) (286.341) (25.030) (23.537) 

  
 

(949.434) (1.242.148) (68.634) (491.029) 

      

Resultado de Equivalência Patrimonial 14 60.118 14.042 511.625 502.706 

      

Resultado Operacional antes do Resultado Financeiro e Impostos 
 

1.429.076 926.609 443.169 12.130 

  
 

    

Receitas Financeiras 26 348.901 603.935 33.018 71.455 

Despesas Financeiras 26 (1.083.201) (1.233.847) (1.961) (3.204) 

Resultado antes dos Impostos 
 

694.776 296.697 474.226 80.381 

  
 

    

Imposto de Renda e Contribuição Social Correntes 9c (292.722) (78.867) (2.533) (12.237) 

Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos 9c 78.794 (10.499) 8.885 139.022 

RESULTADO DO PERÍODO 
 

480.848 207.331 480.578 207.166 

      

Total do resultado do período atribuído a:      

Participação dos acionistas controladores 
 

480.578 207.166 480.578 207.166 

Participação de acionista não-controlador  270 165 - - 

  480.848 207.331 480.578 207.166 

      

Lucro Básico e Diluído por ação preferencial ς R$ 23 0,38 0,16 0,38 0,16 

Lucro Básico e Diluído por ação ordinária ς R$ 23 0,38 0,16 0,38 0,16 

 
 

As Notas Explicativas Condensadas são parte integrante das Informações Contábeis Intermediárias. 
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DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS 
 

PARA OS PERÍODOS DE TRÊS MESES FINDOS EM 30 DE JUNHO DE 2017 E 2016  
 

(Em milhares de Reais, exceto lucro por ação) 
 

  
  

Nota 
Consolidado Controladora 

Abr a Jun/17 Abr a Jun/16  Abr a Jun/17 Abr a Jun/16 

RECEITA LÍQUIDA 24 5.205.029 4.757.626 84 88 

  
 

    

CUSTOS OPERACIONAIS 
 

    

CUSTO COM ENERGIA ELÉTRICA E GÁS 25     

Energia Elétrica Comprada para Revenda   (2.649.330) (2.024.749) - - 

Encargos de Uso da Rede Básica de Transmissão  (197.764) (267.206) - - 

Gás Comprado para Revenda  (262.651) (189.146) - - 

  
 

(3.109.745) (2.481.101) - - 

OUTROS CUSTOS 25     

Pessoal e Administradores  
 

(401.340) (354.752) - - 

Materiais 
 

(11.295) (11.909) - - 

Matéria-Prima e Insumos para Produção de Energia  (6) (9) - - 

Serviços de Terceiros 
 

(194.961) (197.911) - - 

Depreciação e Amortização 
 

(199.011) (197.950) - - 

Provisões Operacionais 
 

(93.147) (6.352) - - 

Custo de Construção de Infraestrutura 
 

(240.475) (348.712) - - 

Outras  
(14.159) (30.279) - - 

  
 

(1.154.394) (1.147.874) - - 

  
 

    

CUSTO TOTAL 
 

(4.264.139) (3.628.975) - - 

  
 

    

LUCRO BRUTO 
 

940.890 1.128.651 84 88 

  
 

    

DESPESAS OPERACIONAIS  25     

  Despesas com Vendas 
 

(75.277) (98.303) - - 

  Despesas Gerais e Administrativas 
 

(231.896) (103.138) (8.789) (9.239) 

  Despesas com Provisões Operacionais  6.450 (377.187) 1.157 (360.667) 

  Outras Despesas Operacionais  (140.437) (141.527) (11.630) (10.338) 

  
 

(441.160) (720.155) (19.262) (380.244) 

      

Resultado de Equivalência Patrimonial 14 30.477 71.969 152.163 439.272 

      

Resultado Operacional antes do Resultado Financeiro e Impostos 
 

530.207 480.465 132.985 59.116 

  
 

    

Receitas Financeiras 26 169.010 386.919 9.438 48.924 

Despesas Financeiras 26 (510.564) (602.427) (834) (1.345) 

Resultado antes dos Impostos 
 

188.653 264.957 141.589 106.695 

  
 

    

Imposto de Renda e Contribuição Social Correntes 9c (59.265) (7.075) (2.533) (10.583) 

Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos 9c 8.726 (55.758) (1.074) 105.935 

RESULTADO DO PERÍODO  
138.114 202.124 137.982 202.047 

      

Total do resultado do período atribuído a:      

Participação dos acionistas controladores 
 

137.982 202.047 137.982 202.047 

Participação de acionista não-controlador  132 77 - - 

  138.114 202.124 137.982 202.047 

      

Lucro Básico e Diluído por ação preferencial ς R$ 23 0,11 0,16 0,11 0,16 

Lucro Básico e Diluído por ação ordinária ς R$ 23 0,11 0,16 0,11 0,16 

 
As Notas Explicativas Condensadas são parte integrante das Informações Contábeis Intermediárias. 

 



 

6 

 

 DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS ABRANGENTES 
 

PARA OS PERÍODOS DE SEIS MESES FINDOS EM 30 DE JUNHO DE 2017 E 2016  
 

(Em milhares de Reais) 
 

 
Consolidado Controladora 

30/06/2017 30/06/2016 30/06/2017 30/06/2016 

RESULTADO DO PERÍODO 480.848 207.331 480.578 207.166 

OUTROS RESULTADOS ABRANGENTES     

Itens que não serão reclassificados para a Demonstração de Resultado     
Ajuste de passivo atuarial - remensuração de obrigações de planos de 
benefícios definidos, líquido de impostos (680) (115) - - 
Equivalência patrimonial sobre outros resultados abrangentes em 
controlada em conjunto (4.851) 6.803 (5.531) 6.688 

 (5.531) 6.688 (5.531) 6.688 
Itens que poderão ser reclassificados para a Demonstração de 
Resultado     

Equivalência patrimonial sobre outros resultados abrangentes em 
controlada e controlada em conjunto referente à valor justo de ativo 
financeiro disponível para venda (38.134) (26.048) (38.134) (26.058) 

Ajuste de conversão de operações no exterior - (10) - - 

 (38.134) (26.058) (38.134) (26.058) 

RESULTADO ABRANGENTE DO PERÍODO 437.183 187.961 436.913 187.796 

     

Total do resultado abrangente atribuído a:     

Participação dos acionistas controladores 436.913 187.796 436.913 187.796 

Participação de acionista não-controlador 270 165 - - 

 437.183 187.961 436.913 187.796 

 
 

As Notas Explicativas Condensadas são parte integrante das Informações Contábeis Intermediárias. 
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DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS ABRANGENTES 
 

PARA OS PERÍODOS DE TRÊS MESES FINDOS EM 30 DE JUNHO DE 2017 E 2016  
 

(Em milhares de Reais) 
 

 
Consolidado Controladora 

Abr a Jun/17 Abr a Jun/16 Abr a Jun/17 Abr a Jun/16 

RESULTADO DO PERÍODO 138.114 202.124 137.982 202.047 

OUTROS RESULTADOS ABRANGENTES     

Itens que não serão reclassificados para a Demonstração de Resultado     
Equivalência patrimonial sobre outros resultados abrangentes em 
controlada em conjunto (3.984) - (3.984) - 

 (3.984) - (3.984) - 
Itens que poderão ser reclassificados para a Demonstração de 
Resultado     

Equivalência patrimonial sobre outros resultados abrangentes em 
controlada e controlada em conjunto referente à valor justo de ativo 
financeiro disponível para venda (73.825) 7.169 (73.825) 7.174 

Ajuste de conversão de operações no exterior - 5 - - 

 (73.825) 7.174 (73.825) 7.174 

RESULTADO ABRANGENTE DO PERÍODO 60.305 209.298 60.173 209.221 

     

Total do resultado abrangente atribuído a:     

Participação dos acionistas controladores 60.173 209.221 60.173 209.221 

Participação de acionista não-controlador 132 77 - - 

 60.305 209.298 60.173 209.221 

 
 

As Notas Explicativas Condensadas são parte integrante das Informações Contábeis Intermediárias. 
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DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO CONSOLIDADO 
PARA OS PERÍODOS FINDOS EM 30 DE JUNHO DE 2017 E 2016 

(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)  
 

 
Capital 
Social 

Reservas 
de Capital 

Reservas 
de Lucros 

Ajustes de 
avaliação 

patrimonial 

Lucros 
Acumulados 

Total da 
Participação 

dos 
Controladores 

Participação 
de acionista 

não 
Controlador 

Total do 
Patrimônio 

Líquido 

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 6.294.208 1.924.503 5.199.855 (488.285) - 12.930.281 4.090 12.934.371 

Resultado do período - - - - 480.578 480.578 270 480.848 

Outros resultados abrangentes         

Ajuste de passivo atuarial - remensuração de obrigações de planos de benefícios definidos, líquida de impostos - - - (680) - (680) - (680) 

Equivalência patrimonial sobre outros resultados abrangentes em controlada e controlada em conjunto - - - (42.985) - (42.985) - (42.985) 

Total do resultado abrangente do período - - - (43.665) 480.578 436.913 270 437.183 

Outras mutações no Patrimônio Líquido:         

Dividendos Adicionais Propostos a Acionistas Minoritários - - - - - - (424) (424) 

Reserva de Incentivos Fiscais - - 2.192 - (2.192) - - - 

Realização de Reservas         

 Ajustes de avaliação patrimonial ς custo atribuído de imobilizado - - - (854) 598 (256) - (256) 

SALDOS EM 30 DE JUNHO DE 2017 6.294.208 1.924.503 5.202.047 (532.804) 478.984 13.366.938 3.936 13.370.874 

         

PARTICIPAÇÕES DOS ACIONISTAS NÃO-CONTROLADORES - - - - - - 3.936 3.936 

ATRIBUÍDO A PARTICIPAÇÃO DOS ACIONISTAS CONTROLADORES 6.294.208 1.924.503 5.202.047 (532.804) 478.984 13.366.938 - 13.366.938 

 
As Notas Explicativas Condensadas são parte integrante das Informações Contábeis Intermediárias. 
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Capital 
Social 

Reservas 
de Capital 

Reservas 
de Lucros 

Ajustes de 
avaliação 

patrimonial 

Lucros 
Acumulados 

Total da 
Participação 

dos 
Controladores 

Participação 
de acionista 

não 
Controlador 

Total do 
Patrimônio 

Líquido 

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 6.294.208 1.924.503 4.662.723 102.264 - 12.983.698 3.978 12.987.676 

Resultado do período - - - - 207.166 207.166 165 207.331 

Outros resultados abrangentes         

Ajuste de passivo atuarial - remensuração de obrigações de planos de benefícios definidos, líquida de impostos - - - (115) - (115) - (115) 

Equivalência patrimonial sobre outros resultados abrangentes em controlada e controlada em conjunto - - - (19.245) - (19.245) - (19.245) 

Diferenças cambiais de conversão de operações no exterior - - - (10) - (10) - (10) 

Total do resultado abrangente do período - - - (19.370) 207.166 187.796 165 187.961 

Outras mutações no Patrimônio Líquido:         

Parcela dos dividendos obrigatórios que não será distribuída ς reversão de provisão - - 622.530 - - 622.530 - 622.530 

Realização de Reservas         

 Ajustes de avaliação patrimonial ς custo atribuído de imobilizado - - - (21.812) 21.812 - - - 

SALDOS EM 30 DE JUNHO DE 2016  6.294.208 1.924.503 5.285.253 61.082 228.978 13.794.024 4.143 13.798.167 

         

PARTICIPAÇÕES DOS ACIONISTAS NÃO-CONTROLADORES - - - - - - 4.143 4.143 

ATRIBUÍDO A PARTICIPAÇÃO DOS ACIONISTAS CONTROLADORES 6.294.208 1.924.503 5.285.253 61.082 228.978 13.794.024 - 13.794.024 

 

 
As Notas Explicativas Condensadas são parte integrante das Informações Contábeis Intermediárias. 
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DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA 
 

PARA OS PERÍODOS FINDOS EM 30 DE JUNHO DE 2017 E 2016 
 

(Em milhares de Reais) 
 
 

 Consolidado Controladora 

30/06/2017 30/06/2016  30/06/2017 30/06/2016 
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS     

Resultado do Período 480.848 207.331 480.578 207.166 
Despesas (Receitas) que não afetam o caixa e equivalentes de 
caixa     

Impostos de Renda e Contribuição Social 213.928 89.366 (6.352) (126.785) 
Depreciação e Amortização 410.800 398.717 236 260 
Perdas nas baixas de Imobilizado e Intangível 14.651 39.899 23 25 
Resultado de Equivalência Patrimonial (60.118) (14.042) (511.625) (502.706) 
Juros e Variações Monetárias 654.169 52.518 (952) (52.666) 
Provisões (Reversões) para Perdas Operacionais 369.918 733.612 15.311 446.201 
Conta de Compensação de Variação de Valores de Itens da 
άtŀǊŎŜƭŀ !έ ό/±!ύ Ŝ hǳǘǊƻǎ /ƻƳǇƻƴŜƴǘŜǎ CƛƴŀƴŎŜƛǊƻǎΦ 331.896 663.555 - - 

Obrigações Pós-emprego  228.012 223.576 21.242 20.972 

 2.644.104 2.394.532 (1.539) (7.533) 
(Aumento) Redução de Ativos     

Consumidores e Revendedores (220.199) 291.711 - - 
Conta de Compensação de Variação de Valores de Itens da 
άtŀǊŎŜƭŀ !έ ό/±!ύ Ŝ hǳǘǊƻǎ /ƻƳǇƻƴŜƴǘŜǎ CƛƴŀƴŎŜƛǊƻǎ 145.502 341.694 - - 
Repasse de Recurso da Conta de Desenvolvimento Energético 
(CDE) (9.594) 7.944 - - 
Tributos Compensáveis 526 (13.781) (141) 3 
Imposto de Renda e Contribuição Social a Recuperar e Diferido 55.284 (206.075) 79.081 28.290 
Transporte de Energia 3.266 (2.049)  - 
Depósitos Vinculados a Litígio (13.655) (21.159) 6.448 (219) 
Dividendos recebidos de Participações 157.445 345.406 228.196 540.054 
Ativo Financeiro da Concessão 120.118 (1.310.438) - - 
Direito de Retirada de Gás 366.954 3.980 - - 

Outros 32.443 (31.924) 5.857 24.141 

 638.090 (594.691) 319.441 592.269 
Aumento (Redução) de Passivos     

Fornecedores (23.660) (335.404) 594 (2.850) 
Impostos, Taxas e Contribuições (225.049) (68.105) (80.821) (26.881) 
Imposto de Renda e Contribuição Social a Pagar 128.753 179.160 (452) (3.345) 
Salários e Contribuições Sociais 9.357 55.729 1.309 2.026 
Encargos Regulatórios 15.439 (6.926) - - 
Obrigações Pós-emprego (133.592) (117.671) (7.381) (6.340) 

Outros (136.034) (208.228) (9.202) (15.193) 

 (364.786) (501.445) (95.953) (52.583) 

     
Caixa Gerado pelas Atividades Operacionais 2.917.408 1.298.396 221.949 532.153 
Juros sobre Empréstimos e Financiamentos pagos (711.474) (1.084.559) - - 

Imposto de Renda e Contribuição Social pagos (283.024) (101.229) (2.081) (8.892) 

CAIXA LÍQUIDO GERADO PELAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 1.922.910 112.608 219.868 523.261 
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Consolidado Controladora 

30/06/2017 30/06/2016 30/06/2017 30/06/2016 
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO     

Em Títulos e Valores Mobiliários ς Aplicação Financeira (103.864) 1.523.589 117.226 39.150 
Em Ativos Financeiros (156.280) - - - 
Fundos Vinculados (20.810) (885) (20.719) 1 
     
Em Investimentos     
    Aporte em Investidas (186.231) (643.254) (100.111) (426.660) 
Em Imobilizado (31.364) (45.005) - (484) 

Em Intangível (407.733) (466.716) - - 

CAIXA LÍQUIDO GERADO (CONSUMIDO) PELAS ATIVIDADES DE 
INVESTIMENTO (906.282) 367.729 (3. 604) (387.993) 

     
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO     

Obtenção de Empréstimos e Debêntures  60.109 2.251.598 - - 
Pagamentos de Empréstimos e Debêntures (855.057) (2.044.738) - - 

Juros sobre capital próprio e Dividendos (270.709) (111.414) (270.709) (111.414) 

CAIXA LÍQUIDO GERADO (CONSUMIDO) PELAS ATIVIDADES DE 
FINANCIAMENTO (1.065.657) 95.446 (270.709) (111.414) 

VARIAÇÃO LÍQUIDA DO CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA (49.029) 575.783 (54.445) 23.854 

     
DEMONSTRAÇÃO DA VARIAÇÃO DO CAIXA E EQUIVALENTES DE 
CAIXA     

No início do período 995.132 924.632 69.352 256.484 

No fim do período 946.103 1.500.415 14.907 280.338 

Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa (49.029) 575.783 (54.445) 23.854 

 
 

As Notas Explicativas Condensadas são parte integrante das Informações Contábeis Intermediárias. 
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DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO 
 

PARA OS PERÍODOS FINDOS EM 30 de junho DE 2017 E 2016 
 (Em milhares de reais) 

 
 Consolidado Controladora 

30/06/2017  30/06/2016   30/06/2017  30/06/2016  
RECEITAS 

    
 

 
 

 Venda de Energia, Gás e Serviços 14.282.104  13.304.975  196  499  
Receita de Construção de Distribuição 434.009  552.099  -  -  
Receita de Construção de Transmissão 7.025  31.634  -  -  
Receita de Atualização Financeira da 
Bonificação pela Outorga 150.476  148.694  -  -  
Valor justo de ativo indenizável da 
concessão de distribuição 1.511  5.325  -  -  
Receita de Indenização de Transmissão 269.855  592.469  -  -  
Investimento em Imobilizado 12.149  35.335  -  -  
Outras Receitas 1.479  2.407  -  -  
Ajuste para Perdas em Créditos de 
Liquidação Duvidosa (140.885)  (174.566)  -  -  
 15.017.723  14.498.372  196  499  
          
INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS         
Energia Elétrica Comprada para Revenda (5.197.883)  (4.348.815)  -  -  
Encargos de Uso da Rede Básica da 
Transmissão (451.216)  (585.301)  -  -  
Serviços de Terceiros (638.744)  (591.299)  (3.602)  (3.829)  
Gás Comprado para Revenda (485.163)  (427.009)  -  -  
Materiais (217.936)  (330.061)  (66)  (45)  
Outros Custos Operacionais (356.713)  (757.701)  (20.872)  (455.803)  
 (7.347.655)  (7.040.186)  (24.540)  (459.677)  
         
VALOR ADICIONADO BRUTO 7.670.068  7.458.186  (24.344)  (459.178)  
          
RETENÇÕES         
Depreciação e Amortização (410.800)  (398.717)  (236)  (260)  
VALOR ADICIONADO LÍQUIDO PRODUZIDO 
PELA COMPANHIA 7.259.268  7.059.469  (24.580)  (459.438)  
          
VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM 
TRANSFERÊNCIA         
Resultado de Equivalência Patrimonial 60.118  14.042  511.625  502.706  
Receitas Financeiras 348.901  603.935  33.018  71.455  

VALOR ADICIONADO A DISTRIBUIR 7.668.287  7.677.446  520.063  114.723  
          

DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO         
   %  %  %  % 

Empregados 1.072.781 13,99 933.243 12,16 39.991 7,69 28.984 25,26 
Remuneração direta 600.072 7,83 646.198 8,42 14.217 2,73 9.690 8,45 
Benefícios 270.294 3,52 243.073 3,17 20.729 3,99 18.509 16,13 
FGTS 36.993 0,48 43.972 0,57 682 0,13 785 0,68 
Programa de Desligamento Voluntário 165.422 2,16 - - 4.363 0,84 - - 

          
Impostos, Taxas e Contribuições 4.945.812 64,50 5.174.448 67,39 (4.071) (0,78) (124.953) (108,92) 
Federais 2.285.738 29,81 2.551.316 33,23 (4.613) (0,89) (125.194) (109,13) 
Estaduais 2.652.340 34,59 2.615.849 34,07 392 0,08 48 0,04 
Municipais 7.734 0,10 7.283 0,09 150 0,03 193 0,17 

          
Remuneração de Capitais de Terceiros 1.168.846 15,24 1.362.424 17,75 3.565 0,69 3.526 3,07 
Juros 1.122.148 14,63 1.313.343 17,11 1.961 0,38 3.204 2,79 
Aluguéis 46.698 0,61 49.081 0,64 1.604 0,31 322 0,28 

          
Remuneração de Capitais Próprios 480.848 6,27 207.331 2,70 480.578 92,40 207.166 180,58 
Lucros Retidos 480.578 6,27 207.166 2,70 480.578 92,40 207.166 180,58 
Participação dos não-controladores nos 
lucros Retidos 270 - 165 - - - - - 

  7.668.287 100,00 7.677.446 100,00 520.063 100,00 114.723 100,00 

 

As Notas Explicativas Condensadas são parte integrante das Informações Contábeis Intermediárias. 
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NOTAS EXPLICATIVAS CONDENSADAS ÀS INFORMAÇÕES CONTÁBEIS 
INTERMEDIÁRIAS 

 
REFERENTES AO PERÍODO DE SEIS MESES FINDO EM 30 DE JUNHO DE 2017 

 
(Em milhares de Reais, exceto se indicado de outra forma) 

 
 

1. CONTEXTO OPERACIONAL 
 
a) A Companhia 
 
! /ƻƳǇŀƴƘƛŀ 9ƴŜǊƎŞǘƛŎŀ ŘŜ aƛƴŀǎ DŜǊŀƛǎ όάCemigέΣ ά/ƻƴǘǊƻƭŀŘƻǊŀέ ƻǳ ά/ƻƳǇŀƴƘƛŀέύΣ 
sociedade por ações de capital aberto, CNPJ nº 17.155.730/0001-64, tem suas ações 
ƴŜƎƻŎƛŀŘŀǎ ƴƻ bƝǾŜƭ м ŘŜ DƻǾŜǊƴŀƴœŀ /ƻǊǇƻǊŀǘƛǾŀ Řŀ .aϧC .ƻǾŜǎǇŀ όά.ƻǾŜǎǇŀέύ e nas 
.ƻƭǎŀǎ ŘŜ ±ŀƭƻǊŜǎ Řƻǎ 9ǎǘŀŘƻǎ ¦ƴƛŘƻǎ Řŀ !ƳŞǊƛŎŀ όάb¸{9έύ Ŝ Řŀ 9ǎǇŀƴƘŀ όά[!¢L.9·έύΦ  ! 
Companhia é uma entidade domiciliada no Brasil, com endereço na Av. Barbacena, 1.200 ς 
Belo Horizonte / MG. Constituída com o objetivo principal de atuar como Holding, com 
participação societária em empresas controladas individualmente ou em conjunto, cujos 
objetivos principais são a construção e a operação de sistemas de produção, transformação, 
transmissão, distribuição e comercialização de energia elétrica, bem como o 
desenvolvimento de atividades nos diferentes campos da energia, com vistas à respectiva 
exploração econômica. 
 
A Companhia assumiu um valor significativo de dívida para financiar os gastos de capital 
necessários para cumprir os objetivos de crescimento de longo prazo. Em 30 de junho de 
2017, o passivo circulante consolidado da Cemig excedeu o ativo circulante consolidado em 
R$3.902.918. Em 30 de junho de 2017, os empréstimos e financiamentos e debêntures, de 
curto e longo prazo, da Cemig totalizaram R$5.192.693 e R$9.413.957. A Companhia 
apresentou fluxos de caixa operacional consolidado positivos nos valores de R$1.922.910 no 
primeiro semestre de 2017 e  R$112.608 no mesmo período de 2016. 
 
O passivo circulante da controladora excedeu o ativo circulante em R$141.844. Esse excesso 
foi decorrente, principalmente, da provisão para perda nas opções de venda no montante de 
R$1.157.512. A Administração da Companhia monitora seu fluxo de caixa e, nesse sentido, 
avalia medidas visando à adequação de sua atual situação patrimonial aos patamares 
considerados adequados para fazer face às suas necessidades. A controladora apresentou 
fluxos de caixa operacional positivos nas suas operações de R$219.868 no primeiro semestre 
de 2017 e  R$523.261 no mesmo período de 2016.  
 
  



 

14 

 

14 

C
E

M
IG

 H
o
ld

in
g
 

S
.A

 

O volume substancial de dívida da Cemig pode afetar, negativamente, os negócios, a 
condição financeira e o resultado das operações. De forma mais específica, a Cemig está 
sujeita a determinadas restrições sobre a sua capacidade de captar recursos de terceiros, o 
que pode impedir a Companhia de celebrar novos contratos para o financiamento das suas 
operações, ou para o refinanciamento das obrigações existentes, e que pode afetar 
adversamente seus negócios, resultados operacionais e situação financeira, conforme segue: 
 

Á O estatuto social da Companhia prevê a obrigação de manutenção de determinados 
indicadores financeiros consolidados, relacionados a fatores que incluem dívidas e 
investimentos, dentro de determinados limites para os valores consolidados do 
Grupo, o que poderia afetar sua flexibilidade operacional. Em 2016 e no primeiro 
semestre de 2017, determinados limites e índices financeiros estabelecidos no 
estatuto social da Companhia foram excedidos, os quais foram previamente 
aprovados na Assembleia Geral de Acionistas. A Cemig obteve aprovação de seus 
acionistas para que a Companhia exceda esses limites e índices financeiros aplicáveis 
para 2017. 

 

Á Com relação aos empréstimos de terceiros: (i) na condição de empresa estatal, a 
Cemig está sujeita a regras e limites relacionados ao nível de crédito aplicável ao 
setor público, inclusive as regras estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional ς 
CMN e pelo Banco Central do Brasil (BACEN); e (ii) uma vez que a Companhia opera 
no setor elétrico, está sujeita também às regras e aos limites estabelecidos pela 
Aneel que abordam o endividamento de empresas do setor elétrico. Adicionalmente, 
(iii) as empresas estatais podem usar os recursos provenientes das transações com 
bancos comerciais apenas para refinanciar obrigações financeiras, ou em transações 
garantidas por duplicatas. 

 

Á Outra regra em vigor é a exigência de aprovação de determinadas operações 
financeiras internacionais pelo Tesouro Nacional (que faz parte do Ministério da 
Fazenda) e pelo Banco Central antes da sua execução; essa aprovação é 
normalmente concedida se o objetivo da operação for financiar a importação de 
mercadorias ou rolar a dívida estrangeira apenas. O objetivo dessas regras é impor 
limites sobre a capacidade de endividamento da Companhia.  
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Á A Cemig está sujeita às cláusulas restritivas constantes dos seus contratos de 
empréstimos e financiamentos e debêntures. Em caso de descumprimento de uma 
obrigação nos termos do contrato de financiamento, a Cemig deverá reforçar as 
garantias do financiamento, sob pena de vencimento antecipado do contrato. 
Qualquer evento de inadimplemento nos nossos instrumentos financeiros poderia 
levar os credores a fazer com que todos os valores relacionados àquela dívida se 
tornem imediatamente devidos. O vencimento antecipado das dívidas poderia ter 
efeito adverso relevante sobre a situação financeira da Companhia, e poderia 
também resultar na ativação das cláusulas de cross-default em outros instrumentos 
financeiros. Em caso de inadimplemento, os fluxos de caixa da Companhia poderiam 
ser insuficientes para liquidar completamente a dívida ou para cumprir o serviço 
dessas dívidas.  

 

Á As agências de classificação de risco de crédito atribuem uma nota ao Brasil, à 
Companhia e aos seus títulos da dívida a nível Brasil e também atribuem uma nota à 
Companhia a nível global. Se houver rebaixamento das notas devido a qualquer fator 
externo, ao desempenho operacional ou ao alto nível da dívida, o custo do capital 
poderá aumentar.  

 
Para fins de amortização dos vencimentos programados da dívida, a Cemig deverá captar 
valores significativos de capital de terceiros através de uma ampla variedade de fontes de 
financiamento. Para fins de cumprimento do serviço da dívida da Companhia após atingir 
nossas metas de investimentos, a Cemig dependeu, e pode continuar a depender, de uma 
combinação de fluxos de caixa gerados pelas atividades operacionais, reduções nas nossas 
linhas de crédito disponíveis, saldo do nosso caixa e aplicações financeiras e contratação de 
dívidas adicionais.  
 
A Cemig possui diversas iniciativas para aumentar a liquidez através da celebração de novos 
contratos de financiamento ou refinanciamento das obrigações existentes e possível 
alienação de ativos. Em 2016, a Cemig apresentou um programa de desinvestimento que 
contempla a venda de ativos para o período de 2017ς2018, com o objetivo de melhorar 
nossa posição de liquidez de curto prazo através da melhoria da sua liquidez e redução do 
endividamento. 
 
Apesar da Cemig estar com alavancagem significativa, a Companhia espera que os saldos de 
caixa corrente, a liquidez da linha de crédito rotativo, o caixa gerado pelas iniciativas 
descritas acima, e o fluxo de caixa das atividades operacionais sejam suficientes para 
atender o capital de giro, os investimentos, o serviço da dívida, e outras necessidades de 
caixa do próximo exercício. A Administração acredita que seus planos serão bem-sucedidos. 
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Se, por qualquer razão, a Cemig apresentar dificuldades em obter financiamentos, isto 
poderá comprometer suas condições para realizar investimentos nos montantes necessários 
para manter o atual nivel de investimentos ou seus objetivos de longo prazo e poderá 
comprometer suas condições de pagamento no prazo das obrigações financeiras de principal 
e juros junto aos seus credores, considerando que o fluxo de caixa advindo das suas 
operações seria insuficente para cobrir o seu programa de investimentos e todo o seu 
serviço da dívida. Uma redução no programa de investimentos ou a venda de ativos poderá 
afetar de forma significativa o resultado das suas operações.  
 

 
2. BASE DE PREPARAÇÃO 
 
2.1 Declaração de Conformidade 
 
As Informações Contábeis Intermediárias individuais e consolidadas foram elaboradas e 
preparadas de acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 21 (R1) ς Demonstração 
Intermediária e de acordo com a Norma Internacional IAS 34 ς Interim Financial Reporting 
emitida pelo International Accounting Standards Board ς IASB, assim como pela 
apresentação dessas informações de forma condizente com as Normas expedidas pela 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM), aplicáveis à elaboração das Informações Trimestrais 
(ITR).  
 
A Companhia optou por apresentar as Informações Contábeis Intermediárias individuais e 
consolidadas em um único conjunto, por não existir diferença entre os patrimônios líquidos 
e os resultados dos períodos das Informações Contábeis Intermediárias individuais e 
consolidadas. 

 
Estas Informações Contábeis Intermediárias foram elaboradas seguindo princípios, práticas e 
critérios consistentes com aqueles adotados na elaboração das Demonstrações Contábeis 
Anuais em 31 de dezembro de 2016. Dessa forma, estas Informações Contábeis 
Intermediárias devem ser lidas em conjunto com as referidas Demonstrações Contábeis, 
aprovadas pelo Conselho de Administração em 11 de abril de 2017. 
 
A demonstração do valor adicionado, apesar de não requerida pelo IFRS, é obrigatória para 
as Companhias abertas no Brasil. Essa demonstração tem por finalidade evidenciar a riqueza 
criada pela Companhia e sua distribuição durante determinado período, sendo ajustada 
como informação suplementar às informações trimestrais individuais e consolidadas. 
 
Adicionalmente, a Companhia considerou as orientações emanadas da Orientação Técnica 
OCPC07 na preparação das suas demonstrações financeiras. Dessa forma, as informações 
relevantes próprias das Informações Contábeis Intermediárias, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas e correspondem às informações utilizadas pela Administração na sua gestão. 
 
Em 11 de agosto de 2017, a Administração da Companhia autorizou a conclusão e emissão 
destas Informações Contábeis Intermediárias. 
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2.2 Correlação entre as Notas Explicativas divulgadas nas Demonstrações Financeiras 
Anuais e as Informações Contábeis Intermediárias 

 
Segue abaixo a correlação entre as Notas Explicativas divulgadas nas Demonstrações 
Contábeis Anuais individuais e consolidadas de 31 de dezembro de 2016 e as Informações 
Contábeis Intermediárias individuais e consolidadas de 30 de junho de 2017.  
 
A Companhia entende que as atualizações relevantes referentes à sua situação patrimonial e 
ao resultado do semestre findo em 30 de junho de 2017 estão apresentadas nestas 
Informações Contábeis Intermediárias, estando em conformidade com os requerimentos de 
divulgação emitidos pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM). 
 

Número das Notas Explicativas 
Título das Notas Explicativas 

31/12/2016 30/06/2017 
1 1 Contexto Operacional 
2 2 Base de Preparação 
3 3 Princípios de Consolidação 
4 4 Das Concessões e Autorizações 
5 30 Segmentos Operacionais 
6 5 Caixa e Equivalentes de Caixa 
7 6 Títulos e Valores Mobiliários 
8 7 Consumidores e Revendedores e Concessionários de Transportes de Energia 
9 8 Tributos Compensáveis 
10 9 Imposto de Renda e Contribuição Social 
11 10 Fundos Vinculados 
12 11 Depósitos Vinculados a Litígios 

13 12 
Repasses de Recursos da Conta de Desenvolvimento Econômico (CDE) e da Conta 
Centralizadora de Recursos de Bandeiras Tarifárias 

14 13 Ativos e Passivos Financeiros da Concessão 
15 14 Investimentos 
16 15 Imobilizado 
17 16 Intangível 
18 17 Fornecedores 
19 18 Impostos, Taxas e Contribuições e Imposto de Renda e Contribuição Social 
20 19 Empréstimos, Financiamentos e Debêntures 
21 20 Encargos Regulatórios 
22 21 Obrigações Pós-Emprego 
23 22 Provisões 
24 23 Patrimônio Líquido e Remuneração aos Acionistas 
25 24 Receita 
26 25 Custos e Despesas Operacionais 
27 26 Receitas e Despesas Financeiras 
28 27 Transações com Partes Relacionadas 
29 28 Instrumentos Financeiros e Gestão de Riscos 
30 29 Mensuração Pelo Valor Justo 
33 32 Transações não Envolvendo Caixa 
34 33 Eventos Subsequentes 

 
As Notas Explicativas do relatório anual de 2016 que foram suprimidas nas Informações 
Contábeis Intermediárias Consolidadas pelo fato de não apresentarem alterações relevantes 
e/ou não serem aplicáveis às informações intermediárias são as seguintes: 
 

Número Título das Notas Explicativas 
31 Seguros 
32 Obrigações Contratuais  
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3. PRINCÍPIOS DE CONSOLIDAÇÃO 
 
As datas das Informações Contábeis Intermediárias das sociedades controladas e 
controladas em conjunto utilizadas para cálculo de consolidação e equivalência patrimonial 
coincidem com as da Companhia. 
 
A Companhia utiliza os critérios de consolidação integral e as participações diretas da Cemig, 
incluídas na consolidação são como segue: 
 

Sociedades Controladas  Forma de Avaliação 
30/06/2017 

Participação Direta (%) 
Cemig Geração e Transmissão Consolidação 100,00 
Cemig Distribuição Consolidação 100,00 
Gasmig Consolidação 99,57 
Cemig Telecom Consolidação 100,00 
Rosal Energia Consolidação 100,00 
Sá Carvalho Consolidação 100,00 
Horizontes Energia Consolidação 100,00 
Usina Térmica Ipatinga Consolidação 100,00 
Cemig PCH Consolidação 100,00 
Cemig Trading Consolidação 100,00 
Efficientia Consolidação 100,00 
Cemig Comercializadora de Energia Incentivada Consolidação 100,00 
UTE Barreiro Consolidação 100,00 
Empresa de Serviços e Comercialização de Energia Elétrica Consolidação 100,00 

 
 

4. DAS CONCESSÕES E AUTORIZAÇÕES 
 

Renovação das concessões das Usinas Hidrelétricas de Jaguara,  São Simão, Miranda e 
Volta Grande 
 
As Usinas Hidrelétricas de Jaguara, São Simão e Miranda encontram-se com seus contratos 
de concessões (Contrato de Concessão 007/97) vencidos. A Companhia por entender que 
tem direito à renovação dessas concessões com base nos termos originais dos Contratos de 
Concessão ingressou com medidas administrativas e judicias requerendo a 
renovação/prorrogação das concessões da Usina Hidrelétrica de Jaguara όά¦ǎƛƴŀ WŀƎǳŀǊaέύΣ 
¦ǎƛƴŀ IƛŘǊŜƭŞǘǊƛŎŀ ŘŜ {ńƻ {ƛƳńƻ όά¦ǎƛƴŀ {ńƻ {ƛƳńƻέύ Ŝ Řŀ ¦ǎƛƴŀ IƛŘǊŜƭŞǘǊƛŎŀ aƛǊŀƴŘŀ ό¦ǎƛƴŀ 
Miranda). Entretanto estes requerimentos foram indeferidos pelo Ministério das Minas e 
9ƴŜǊƎƛŀ όάaa9έύ ǉǳŜ ŜƴǘŜƴŘŜǳ ǉǳŜ ŀ ǎƻƭƛŎƛǘŀœńƻ Ŧƻƛ ŦŜƛǘŀ ŘŜ ŦƻǊƳŀ ƛƴǘŜƳǇŜǎǘƛǾŀ ŜƳ ǊŜƭŀœńƻ 
aos prazos e/ou regras definidas na Lei nº 12.783/13.  
 
Como parte da discussão judicial, em março de 2017, as liminares que mantinham a Cemig 
GT na titularidade da concessão das usinas sob as bases iniciais do Contrato de Concessão 
007/97, foram revogadas.  
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Até a data de revogação das liminares de cada uma das usinas, a Companhia reconheceu as 
receitas de vendas de energia e custos operacionais das usinas, tendo em vista que 
permaneceu no controle do ativo até essa data. A partir desta data, a Companhia cessou o 
reconhecimento das despesas de depreciação das usinas e passou a reconhecer as receitas 
referentes a prestação de serviços de operação e manutenção das referidas usinas, de 
acordo com o regime de quotas. 
 
Em 30 de junho de 2017, o saldo ainda não amortizado das concessões das Usinas Jaguara, 
São Simão e Miranda nos valores contábeis de R$169.822, R$206.566  e R$629.375, 
respectivamente, encontram-se classificados na rubrica Ativos de Concessões de Geração, 
considerando que ainda estão em discussão judicial. A Companhia não espera perdas na 
realização destes ativos.  
 
O julgamento no STF do processo em que a Cemig GT pleiteia a renovação das concessões 
está previsto para ocorrer em 22 de agosto de 2017. A Administração da Companhia 
permanece confiante em seu direito com relação às usinas de Jaguara, São Simão e Miranda, 
amparada em cláusula contratual, na legislação em vigor, e em pareceres emitidos por 
juristas de renome. A possibilidade de êxito nas discussões judiciais foi considerada possível, 
pelos assessores legais internos e externos da Companhia. 
 
Enquanto as discussões judiciais estão em andamento, o Ministério de Minas e Energia 
designou a Companhia como responsável, em caráter temporário, pela prestação do serviço 
de geração de energia elétrica da UHE Jaguara e UHE Miranda, de forma a garantir a 
continuidade do serviço. O custo da Gestão dos Ativos de Geração (GAG) das usinas UHE 
Jaguara e UHE Miranda, nos montantes de R$36.635 e R$ R$29.645 respectivamente por 
ano, serão utilizados para a definição da Receita Anual de Geração (RAG) inicial das usinas. 
 
Adicionalmente a Companhia protocolizou resposta junto ao MME acerca do interesse em 

permanecer como prestadora do serviço de geração de energia após o termo final da 
concessão da UHE Volta Grande, que ocorreu em 23 de fevereiro de 2017. Neste sentido, a 
Portaria MME nº79, de 2 de março de 2017, estabeleceu o Custo da Gestão dos Ativos de 
Geração ς GAG, pelo regime de cotas, ao qual a Companhia tem direito por operar e manter 
a usina, em caráter temporário a partir de 24 de fevereiro de 2017 no valor de R$ 30.356, 
por ano, a preços de janeiro de 2017. 
 

 

5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 
 

 
 

Consolidado Controladora 

30/06/2017 31/12/2016 30/06/2017 31/12/2016 

Contas Bancárias 43.963 101.419 4.489 4.414 
Aplicações Financeiras     

Certificados de Depósitos Bancários 829.427 523.673 9.079 17.098 

Overnight 71.127 370.040 1.339 47.840 

Outros 1.586 - - - 

  902.140 893.713 10.418 64.938 

  946.103 995.132 14.907 69.352 
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Os Certificados de Depósito Bancário ς CDB são remunerados a um percentual do CDI, 
Certificado de Depósito Inter-bancário, divulgado pela Câmara de Custódia e Liquidação - CETIP 
que variam entre 75% a 106% conforme operação (75% a 106% em 31 de dezembro de 2016). 
As operações compromissadas afirmam, em suas respectivas notas de negociação, o 
compromisso de recompra do título pelo Banco, a vista, na data de vencimento da operação, 
ou antecipadamente, a critério do cliente.  
 
As operações de overnight consistem em aplicações de curto prazo, com disponibilidade para 
resgate no dia subsequente à data da aplicação. Normalmente são lastreadas por letras, notas 
ou obrigações do Tesouro e referenciadas em uma taxa pré-fixada de 10,14% (13,64% em 31 de 
dezembro de 2016) e têm o objetivo de liquidar obrigações dos cotistas do Fundo ou serem 
utilizadas na compra de outros ativos de melhor remuneração para recompor o portfólio.  
 
A exposição da Companhia a risco de taxas de juros e uma análise de sensibilidade de ativos 
e passivos financeiros são divulgadas na Nota Explicativa nº 28 das Informações Contábeis 
Intermediárias Consolidadas. 

 
 

6. TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS  
 

 
Consolidado Controladora 

30/06/2017 31/12/2016 30/06/2017 31/12/2016 
Aplicações Financeiras       
Circulante     

 Certificados de Depósitos Bancários 125.706 46.011 936 4.238 
Letras Financeiras - Bancos 677.643 728.293 12.759 94.156 
Letras Financeiras do Tesouro 282.764 192.995 5.324 24.951 
Debêntures 10.436 45.289 1.840 9.403 
Outros 4.664 1.600 700 611 

  1.101.213 1.014.188 21.559 133.359 
Não Circulante     
Letras Financeiras - Bancos - 14.134 - 1.820 
Debêntures 14.501 16.906 533 4.139 

  14.501 31.040 533 5.959 

  1.115.714 1.045.228 22.092 139.318 

 
Os Certificados de Depósito Bancário ς CDB são remunerados a um percentual do Certificado 
de Depósito Interbancário (CDI) divulgado pela Câmara de Custódia e Liquidação (CETIP), 
que variam entre 100,5% a 105,25%, em 30 de junho de 2017 (100,5% a 111% em 31 de 
dezembro 2016), conforme operação. 
 
As Letras Financeiras ς Bancos (LFs) são títulos de renda fixa, pós-fixados, emitidos pelos 
bancos e remunerados a um percentual do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) 
divulgado pela Câmara de Custódia e Liquidação (CETIP). As LFs que compõem a carteira da 
Cemig GT possuem taxa de remuneração que variam entre 102% a 112% do CDI em 2017 
(104,25% a 112,7%  em 31 de dezembro de 2016). 
 
As Letras Financeiras do Tesouro (LFT) são títulos pós-fixados, cuja rentabilidade segue a 
variação da taxa SELIC diária registrada entre a data da compra e a data de vencimento do 
título. 
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Debêntures são títulos de dívida, de médio e longo prazo, que conferem a seu detentor um 
direito de crédito contra a companhia emissora. As debêntures possuem taxa de 
remuneração que variam entre 103% a 128% do CDI em 2017 (104,25% a 113%  em 31 de 
dezembro de 2016). 
 
A classificação destes títulos e valores mobiliários está apresentada na Nota Explicativa nº 
28. As aplicações financeiras em títulos de partes relacionadas estão demonstradas na Nota 
Explicativa nº 27. 

 
 
7. CONSUMIDORES E REVENDEDORES E CONCESSIONÁRIOS DE TRANSPORTES DE 

ENERGIA 
 

 

Consolidado 

Saldos a 
Vencer 

Vencidos 
até 90 dias 

Vencidos há 
mais de 90 

dias 
30/06/2017 31/12/2016 

Fornecimento Faturado      1.266.191          737.050          788.284 2.791.525 2.568.823 
Fornecimento não Faturado      882.307            882.307  919.531 
Suprimento a Outras Concessionárias      270.947         85.475          10.760        367.182  422.981 
Câmara de Comercialização de Energia Elétrica CCEE             184           67.312          1.047       68.543  1.432 
Concessionários ς Transporte de Energia     226.279           35.703        76.884       338.866  318.723 

(-) Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa                  -                         -       (800.990)    (800.990) (660.105) 

  2.645.908          925.540  
           

75.985  3.647.433 3.571.385 

      
Ativo Circulante    3.501. 953 3.425.018 
Ativo não Circulante    145.480 146.367 

 

A exposição da Companhia a risco de crédito relacionada a Consumidores e Revendedores 
está divulgada na Nota Explicativa nº 28. 

 
A Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa é considerada suficiente para cobrir 
eventuais perdas na realização desses ativos e sua composição, por classe de consumidor, é 
como segue: 
 

 
 30/06/2017 31/12/2016 

Residencial 324.643 244.964 
Industrial 139.345 132.586 
Comércio, Serviços e Outras 176.573 152.297 
Rural 33.616 23.764 
Poder Público 29.057 9.672 
Iluminação Pública 5.288 5.392 
Serviço Público 16.796 15.408 
Encargos de Uso de Rede - TUSD 67.733 67.733 
Outros 7.939 8.289 

 800.990 660.105 
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A movimentação da Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (PCLD) no primeiro 
semestre é como segue: 
 
  

Saldo em 31 de dezembro de 2015 625.445 

Constituições 174.566 
Baixas (107.859) 

Saldo em 30 de junho de 2016 692.152 

  

Saldo em 31 de dezembro de 2016 660.105 

Constituições 140.885 

Saldo em 30 de junho de 2017 800.990 

 
 
Venda Antecipada de Energia Elétrica  
 
A Cemig GT realizou operações de antecipação de venda de energia, com determinados 
clientes, tendo recebido os montantes de R$181.200 e R$142.601, antecipadamente, 
referente à quantidade de energia contratada para o período de 1º de janeiro a 31 de 
dezembro de 2017 e de 1º de julho a 31 de dezembro de 2017, respectivamente. O saldo 
devedor, em 30 de junho de 2017, é de R$263.440, conforme demonstrado a seguir: 
 

 
Consolidado 

Saldo em 31 de dezembro de 2016 181.200 

Adição 142.601 
Realização (85.041) 
Atualização Financeira 24.680 

Saldo em 30 de junho de 2017 263.440 

 
 
8. TRIBUTOS COMPENSÁVEIS 
 
 Consolidado Controladora 

30/06/2017 31/12/2016 30/06/2017 31/12/2016 
Circulante     
ICMS a Recuperar 140.303 155.306 - - 
PIS-PASEP 12.470 12.480 24 - 
COFINS 57.595 57.634 117 - 

Outros 13.719 10.864 - - 

 224.087 236.284 141 - 
Não Circulante     
ICMS a Recuperar 184.010 170.551 - - 
PIS-PASEP 595 914 4 4 
COFINS 3.127 4.597 16 16 
Outros 2.227 2.226 1.796 1.796 

 189.959 178.288 1.816 1.816 

 414.046 414.572 1.957 1.816 

 
Os créditos de PIS/PASEP e COFINS são decorrentes principalmente de aquisições de Ativo 
Imobilizado e Intangível, que podem ser compensados em 48 meses. 
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Os créditos de ICMS a Recuperar, registrados no Ativo Não Circulante, são decorrentes de 
aquisições de Ativo Imobilizado e Intangível, e podem ser compensados em 48 meses. A 
transferência para o Não Circulante foi feita de acordo com estimativas da Administração 
dos valores que deverão ser realizados até 30 de junho de 2018. 

 
 
9. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL  
 
a) Imposto de Renda e Contribuição Social a Recuperar 

Os saldos de Imposto de Renda e Contribuição Social referem-se a créditos da Declaração do 
Imposto de Renda da Pessoa Jurídica ς DIPJ de anos anteriores e a antecipações que serão 
compensadas com Tributos Federais a pagar a serem apurados. 
 

 
Consolidado Controladora 

30/06/2017 31/12/2016 30/06/2017 31/12/2016 
Circulante     
Imposto de Renda 375.885 436.167 41.481 78.174 

Contribuição Social 130.264 153.352 2.826 - 

 506.149 589.519 44.307 78.174 
Não Circulante     
Imposto de Renda 52.916 98.132 52.916 98.132 

Contribuição Social 13.930 13.928 13.930 13.928 

 66.846 112.060 66.846 112.060 

 572.995 701.579 111.153 190.234 
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b) Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos 

A Cemig e suas controladas possuem créditos tributários de Imposto de Renda, constituídos 
sobre saldos de prejuízos fiscais/  base negativa e diferenças temporárias, à alíquota de 25% 
e Contribuição Social, constituídos à alíquota de 9%, conforme segue: 
 

 
Consolidado Controladora 

30/06/2017 31/12/2016 30/06/2017 31/12/2016 
Ativos Fiscais Diferidos     
Prejuízo Fiscal/Base Negativa 292.198 290.272 201.573 202.797 
Provisões  1.093.646 1.027.279 551.119 547.277 
Obrigações Pós-Emprego 1.217.602 1.175.074 127.181 121.973 
Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa 298.218 228.801 7.192 7.192 
Tributos com exigibilidade suspensa (1) 202.931 201.711 - - 
Concessão Onerosa 8.151 8.262 - - 

Outros 15.624 22.096 - 190 

Total  3.128.370 2.953.495 887.065 879.429 

     
Passivos Fiscais Diferidos     
Custo de Captação (34.694) (44.835) - - 
Custo atribuído  (280.276) (268.009) - - 
Custo de Aquisição de Participações Societárias (472.530) (481.488) (88.862) (90.111) 
Encargos Financeiros Capitalizados (156.914) (148.559) - - 
Tributos sobre rendas não resgatadas ς Lucro Presumido (2.523) (1.549) - - 
Ganho indenização de ativos de transmissão (608.646) (516.985) - - 
Ajuste de expectativa do fluxo de caixa do ativo financeiro 
indenizável da concessão de distribuição (266.601) (270.553) - - 

Outros (7.601) (6.270) - - 

Total  (1.829.785) (1.738.248) (88.862) (90.111) 

Total Líquido  1.298.585 1.215.247 798.203 789.318 

     
Total do Ativo  1.949.547 1.797.453 798.203 789.318 
Total do Passivo  (650.962) (582.206) - - 
 

(1) Referente ao depósito judicial de PIS-PASEP/COFINS incidentes sobre ICMS;  

 
A movimentação do Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos é como segue: 
 

 Consolidado Controladora 
Saldo em 31 de dezembro de 2015 809.232 778.120 
Efeitos alocados às Demonstrações de Resultados (10.499) 139.022 
Variações de tributos ativos e passivos diferidos 110 - 

Saldo em 30 de junho de 2016 798.844 917.142 

   
Saldo em 31 de dezembro de 2016 1.215.247 789.318 
Efeitos alocados às Demonstrações de Resultados 78.794 8.885 
Variações de tributos ativos e passivos diferidos 4.544 - 

Saldo em 30 de junho de 2017 1.298.585 798.203 

 
 
c) Conciliação da Despesa com Imposto de Renda e Contribuição Social 

A conciliação da despesa nominal de Imposto de Renda (alíquota de 25%) e da Contribuição 
Social (alíquota de 9%) com a despesa efetiva, apresentada na Demonstração de Resultado, 
é como segue: 
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 Consolidado Controladora 

30/06/2017 30/06/2016 30/06/2017 30/06/2016 

Resultado antes dos Impostos 694.776 296.697 474.226 80.381 
Imposto de Renda e Contribuição Social ς Despesa Nominal (236.224) (100.877) (161.237) (27.329) 

Efeitos Fiscais Incidentes sobre:     
Resultado de Equivalência Patrimonial (líquido dos efeitos de JCP) 9.096 (9.851) 166.824 153.240 

     Contribuições e Doações Indedutíveis (1.512) (1.804) - - 
Incentivo Fiscal 6.088 1.109 43 50 
Créditos Fiscais não Reconhecidos - (1.586) - (66) 
Diferença  de Base de Cálculo - Lucro Presumido X Lucro Real 38.819 34.286 - - 
Multas Indedutíveis (8.405) (7.582) (11) (14) 
Excedente de Reativos e Ultrapassagem de Demanda (6.112) (6.157) - - 
Outros (15.678) 3.096 733 904 

Imposto de Renda e Contribuição Social ς Crédito (Despesa) Efetivos (213.928) (89.366) 6.352 126.785 
Alíquota Efetiva 30,79% 30,14% 1,34% (157,73)% 

      
Imposto Corrente (292.722) (78.867) (2.533) (12.237) 
Imposto Diferido 78.794 (10.499) 8.885 139.022 

 
 Consolidado Controladora 

Abr a Jun/17 Abr a Jun/16 Abr a Jun/17 Abr a Jun/16 

Resultado antes dos Impostos 188.653 264.957 141.589 106.695 
Imposto de Renda e Contribuição Social ς Despesa Nominal (64.142) (90.085) (48.140) (36.276) 
Efeitos Fiscais Incidentes sobre:     

Resultado de Equivalência Patrimonial (líquido dos efeitos de JCP) 503 7.693 43.983 131.048 
     Contribuições e Doações Indedutíveis (680) (1.057) - - 

Incentivo Fiscal 2.292 (2.195) 43 20 
Créditos Fiscais não Reconhecidos (93) 578 - 24 
Diferença entre Lucro Presumido e Lucro Real 36.192 25.627 - - 
Acerto DIPJ ano anterior, Imposto de Renda e Contribuição Social - - - - 
Multas Indedutíveis (3.647) (2.430) (5) (14) 
Excedente de Reativos e Ultrapassagem de Demanda (3.037) (3.136) - - 
Outros (17.927) 2.172 512 550 

Imposto de Renda e Contribuição Social ς Crédito (Despesa) 
Efetivos (50.539) (62.833) (3.607) 95.352 

Alíquota Efetiva 26,79% 23,71% 2,55% 89,37% 
      
Imposto Corrente (59.265) (7.075) (2.533) (10.583) 
Imposto Diferido 8.726 (55.758) (1.074) 105.935 

 

 

 

10. FUNDOS VINCULADOS 
 

O valor dos  fundos vinculados, no montante de R$388.284, refere-se principalmente a valor 
depositado junto ao Banco Santander, em conformidade com acordo de acionistas da RME e 
LEPSA, como garantia para liquidação das opções de venda, descritas na nota explicativa nº 
14. O contrato da conta junto ao banco depositário possui vigência até 15 de dezembro de 
2017. 
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11. DEPÓSITOS VINCULADOS A LITÍGIOS 
 
Os Depósitos Vinculados a Litígios referem-se, principalmente, a contingências trabalhistas e 
a obrigações fiscais. 
 
Os principais Depósitos Vinculados a Litígio, relativos às obrigações fiscais, referem-se ao 
PASEP/COFINS ς referente à exclusão do ICMS da base de cálculo do PASEP e COFINS. 
 

  
Consolidado Controladora 

30/06/2017 31/12/2016 30/06/2017 31/12/2016 
Trabalhista 290.191 259.415 33.114 31.231 
      
Fiscais     
Imposto de Renda sob JCP 24.948 24.130 527 510 
PASEP/COFINS (1) 749.633 746.340 -  - 
Créditos de ICMS sobre ativo Imobilizado 37.062 36.657 -  - 
ITCD 47.563 45.620 47.124 45.181 
IPTU 63.720 80.345 52.931 65.694 
FINSOCIAL 38.591 37.399 38.591 37.399 
IR/CS - Indenização do Anuênio (3) 262.243 255.127 12.603 12.262 
Outros  78.538 59.247 29.527 28.702 

  1.302.298 1.284.865 181.303 189.748 
        
Outros        
Atualização monetária AFAC - Governo do Estado 
de Minas Gerais (2) 239.445 239.445 239.445 239.445 
Regulatório 50.563 60.227 28.487 27.374 
Responsabilidade Civil 12.779 13.484 5.966 6.015 
Relações de Consumo 5.938 5.598 1.543 1.548 
Bloqueio Judicial 8.680 7.877 3.171 3.118 
Outros  13.787 15.968 1.343 1.389 

  331.192 342.599 279.955 278.889 

  1.923.681 1.886.879 494.372 499.868 

 
(1) Os saldos de depósitos judiciais, relativos à PASEP/COFINS, referente à exclusão do ICMS da base de cálculo do PASEP/COFINS, possuem provisão 

correspondente na rubrica de Impostos, Taxas e Contribuições. Vide detalhes na Nota Explicativa nº 18; 
(2) Depósito administrativo para buscar a suspensão da exigibilidade do crédito cobrado pelo Governo do Estado de Minas Gerais relativo à diferença na 

atualização monetária de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital. Vide mais detalhes na Nota Explicativa nº 22.  
(3) Ver detalhes na nota explicativa nº 22 ς Provisões (Indenização do Anuênio) 

 
 

12. REEMBOLSO DE SUBSÍDIOS TARIFÁRIOS 
 
Os subsídios incidentes nas tarifas aplicáveis aos usuários do serviço público de distribuição 
de energia elétrica são reembolsados através dos repasses de recursos da CDE.  
 
Em 30 de junho de 2017, o montante apropriado como receitas de subsídios foi de 
R$401.695 (R$409.102 em 30 de junho de 2016). Do valor provisionado, a Companhia tem a 
receber R$73.345 (R$63.751 em 31 de dezembro de 2016), reconhecidos no ativo circulante. 
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13. ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS DA CONCESSÃO 
 
Consolidado 30/06/2017 31/12/2016 
Ativos Relacionados à Infraestrutura (a)   

Concessões de Distribuição  252.392 216.107 
Concessões de Transmissão  480.036 482.281 
Indenização a Receber ς transmissão (a.1) 2.075.085 1.805.230 
Indenizações a Receber ς geração (a.2) 616.876 546.624 

Bonificação pela Outorga ς Usinas Leilão 12/2015 (a.3) 2.293.014 2.253.765 

 5.717.403 5.304.007 

/ƻƴǘŀ ŘŜ /ƻƳǇŜƴǎŀœńƻ ŘŜ ±ŀǊƛŀœńƻ ŘŜ ±ŀƭƻǊŜǎ ŘŜ LǘŜƴǎ Řŀ άtŀǊŎŜƭŀ !έ /±! Ŝ hǳǘǊƻǎ 
Componentes Financeiros (b) 34.806 397.725 

Total 5.752.209 5.701.732 

 
  

Ativo Circulante 388.799 730.488 
Ativo Não Circulante 5.363.410 4.971.244 

 
 
Passivos Financeiros da Concessão 30/06/2017 31/12/2016 
/ƻƴǘŀ ŘŜ /ƻƳǇŜƴǎŀœńƻ ŘŜ ±ŀǊƛŀœńƻ ŘŜ ±ŀƭƻǊŜǎ ŘŜ LǘŜƴǎ Řŀ άtŀǊŎŜƭŀ !έ /±! Ŝ hǳǘǊƻǎ 
Componentes Financeiros (b) 947.534 804.975 
   
Passivo Circulante  947.534 481.835 
Passivo Não Circulante  - 323.140 

 
 

a) Ativos Relacionados à Infraestrutura 
 
Os contratos de distribuição e transmissão de energia elétrica  e distribuição de gás das 
controladas estão dentro dos critérios de aplicação da Interpretação Técnica ICPC 01 (IFRIC 
12), que trata de contratos de concessão, e referem-se à infraestrutura investida que será 
objeto de indenização do Poder Concedente, durante o período e ao final das concessões, 
conforme previsto no marco regulatório dos segmentos e nos contratos de concessão 
assinados entre a Cemig e suas controladas e os respectivos poderes concedentes. 
 
a.1) Indenização a Receber - Transmissão 
 
Os contratos de concessão de transmissão da Companhia estão dentro dos critérios de 
aplicação da Interpretação Técnica ICPC 01 (IFRC 12), que trata de contabilização dos 
contratos de concessões, e referem-se à infraestrutura investida que será objeto de 
indenização pelo Poder Concedente, durante o período e ao final das concessões, conforme 
previsto no marco regulatório do setor elétrico e no contrato de concessão. 
 
A Resolução Normativa ANEEL nº 589, de 10 de dezembro de 2013,  definiu os critérios para 
cálculo do Valor Novo de Reposição (VNR) das instalações de transmissão, para fins de 
indenização.  
 
Em 16 de agosto de 2016 a ANEEL, através do Despacho nº 2.181, homologou o valor de 
R$892.050, na data base de dezembro de 2012, correspondente à parcela dos ativos 
reversíveis ainda não amortizados para fins de indenização à Cemig GT. 
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Em 22 de abril de 2016 o Ministério de Minas e Energia ς MME publicou a Portaria MME nº 
120 definindo o prazo e a forma para pagamento do valor remanescente da indenização. 
 
A Portaria determinou que  os valores homologados pela ANEEL passem a compor a Base de 
Remuneração Regulatória e que o custo de capital seja adicionado às respectivas Receitas 
Anuais Permitidas όάw!tέύ.  
 
As parcelas de remuneração e depreciação não pagas desde as prorrogações das concessões 
até o processo tarifário de 2017 deverão ser atualizadas pelo Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA e remuneradas pelo custo do capital próprio, real, do segmento 
de transmissão definido pela ANEEL nas metodologias de Revisão Tarifária Periódica das 
Receitas das Concessionárias Existentes, atualmente 10,44% ao ano, a ser pago pelo prazo 
de 8 anos com ressarcimento pela RAP. 
 
Indenização dos ativos de transmissão ς Ajuste da BRR dos ativos de transmissão ς Nota 
Técnica Aneel nº 183/2017. 
 
Nos processos de revisão tarifária da Cemig GT, homologados em 23 de junho de 2009 (com 
efeitos retroativos a 1º de julho de 2005) e em 08 de junho de 2010 (com efeitos retroativos 
a 1º de julho de 2009), alguns cabos condutores, objeto de pleito da Companhia, não 
estavam incluídos no cálculo tarifário, sendo que a mesma pleiteava a inclusão desses ativos 
na Base de Remuneração de Ativos e, por consequência, o cálculo retroativo dos valores não 
considerados nas revisões tarifárias anteriores. 
 
A Aneel julgou devido o pleito da Companhia e calculou as diferenças entre os valores de 
receita homologados nas revisões tarifárias acima mencionados e os novos valores 
calculados pela inclusão dos referidos condutores para o período compreendido entre julho 
de 2005 e dezembro de 2012 e foram atualizadas, tendo sido apurado o valor total de 
R$149.255, a preços de junho de 2017, a ser recebido pela Cemig GT durante os próximos 
doze meses.  
 
Indenização dos ativos de transmissão - liminar obtida por consumidores industriais 
 
Em 10 de abril de 2017, foi concedida tutela antecipada em favor da Associação Brasileira de 
Grandes Consumidores Livres, da Associação Técnica Brasileira das Indústrias Automáticas 
de Vidro e da Associação Brasileira dos Produtores de Ferroligas e de Silicio Metálico no 
âmbito do processo judicial promovido por essas entidades em face da Aneel e da União 
visando a suspensão dos efeitos sobre as suas tarifas do pagamento da indenização dos 
ativos de transmissão devidos aos agentes do setor elétrico que fizeram a adesão aos termos 
da Lei 12.783/13. 
 
A tutela antecipada foi em caráter parcial, com efeitos relacionados a suspensão da inclusão 
nas tarifas dos consumidores dessas Associações da parcela da indenização correspondente 
a remuneração do custo do capital próprio incorporado desde a prorrogação das 
concessões. 
























































































































































































